PARECER N.º    765  , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2010

Por meio da Mensagem nº 35, de 2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2010,  para promover alterações à Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993, que notadamente  dispõe sobre os vencimentos dos integrantes da carreira de Procurador do Estado, além de estender-lhes a aplicação das disposições contidas nos artigos 54 a 56 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.  

Em síntese, na conformidade com os esclarecimentos contidos na Exposição de Motivos, destacam-se as seguintes inovações contempladas pela proposição legislativa: 

I – majoração dos valores de referência dos cargos que integram a carreira de Procurador do Estado ; 

II – atualização dos valores das Gratificações “Pro Labore” e de Função; 

III – modificação da proporção entre o valor de referência do cargo de Procurador Geral do Estado e dos demais cargos que compõem a carreira de Procurador do estado; 

IV – ampliação das hipóteses de pagamento da Gratificação de Atividade Especial – GAE prevista no artigo 7º da Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993; e 

V – extensão aos Procuradores dos Estados das disposições contidas nos artigos 54 a 56 da Lei Complementar nº 1080, de 17 de dezembro de 2008, referentes à conversão em pecúnia de parcela de 30 (trinta) dias de licença-prêmio.

Adicionalmente, na conformidade de seu artigo 4º, a presente proposição também se aplica aos beneficiários da Lei Complementar nº 1.077, de 11 de dezembro de 2008.

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência por força de solicitação do Exmo. Governo do Estado nos termos da Mensagem nº 40, de 25 de março de 2010. 

   Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emenda.

Manifestou-se anteriormente, na condição de Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, o nobre Deputado Fernando Capez, que se posicionou pela sua aprovação.  

Compete-nos, nesta oportunidade, também na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública, para analisar o projeto quanto aos aspectos de mérito. 

Consoante a anterior descrição do conteúdo do projeto em referência e na esteira do contido em sua Exposição de Motivos,  em essencial as modificações nele contempladas visam promover alterações dos valores remuneratórios de referência dos cargos que integram a carreira de Procurador do Estado, bem como dos valores das gratificações “Pro Labore” e de Função, cuja última alteração ocorrera por meio da Lei Complementar nº 802, de sete de dezembro de 1995, ou seja há mais de quatorze anos.

O projeto, ainda, acrescenta nova hipótese a ensejar o pagamento da Gratificação de Atividade Especial – GAE, de modo a adequá-la à realidade fática associada à atuação dos Procuradores do Estado, bem como estende a eles a possibilidade de converter em pecúnia de parcela de 30 (trinta) dias de licença-prêmio. 

Por fim, preconiza seu artigo 4º que o disposto na presente proposição aplica-se aos beneficiários da Lei Complementar nº 1.077, de 11 de dezembro de 2008.

Verificamos, pois, que o projeto em referência  aperfeiçoa a sistemática remuneratória de seus destinatários. 
Via de conseqüência, por não vislumbrarmos qualquer óbice à sua aprovação, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2010. 

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

